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Senhor Conselheiro.

Pelo presente e em atenção ao despacho proferido no PEDIDO DE
PRf)VIDENCIAS acima mencionado, requerido pela ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS
DO ESTADO DE PERNMv1BUCO - AMEPE • impugnando ato desta presidência, ato esse
consubstanciado na Instrução Normariva n" 06 de I I de setembro de 2012, a qual l'cdelllliu a
lotução mínimH de servidores efetivos do 9Rlldro do Poder .JudicilÍJ'Ío do Estado. nHS
Unidades Judiciárias das 1".2", e 3", Entrâncias - atividade fim -- vem, respeitosamente, expor
e requerer o seguinte:

Inicialmente. esclareço que vários expedientes foram encaminhados a
esse E. I J e constam do processo em referência, os quais (expedientes) tiveram por
finalidade esclarecer as razões pelas quais esta presidência tomou li deliberação de redcfmir fi

lotação 1l1inima de servidores de suas unidades judiciárias (varas c juizados) conforme
relatam os Ofícios números 412 e 442, de 05 e 20 de junho, respectivamente; 524 de 26 de
julha e 5g3 de 27 de agosto. lodos deste ano.

Ao tempo em que ratifico o conteúdo do. expedientes acima
mencionados. informo que tomei posse na presidência do TJPE em 09 de fevereiro deste ano ..
Aoassumir o cargo. encontrei em vigor a Instrução Normativa n" 07. de I I de março de 20 I
de iniciativa do então presidente José Fernandcs de Lemos, que me antecedeu.
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Determinei, de logo, o levantamento donúmero de cargo deservidores
cNislcutes na primeira Instância no quadro do Poder Judiciário, Verificou-se, assim. que a
presidência não tinha como cumprir a referida Insuução Normaliva n" 07, potinexislência de
elll"gos na estrnt.ura 110quadro de nessoal e !)orfafta de orçamento finallCeirQpan11~11.

Determinei ti Secretaria ele Gestão de Pessoas do Tribunal um estudo
técnico sobre a necessidade mínima possível em cada Unidade Judiciária de pl'Ílneko<gl'au de
jurisdição, no sentido de possibilitar- o cumprimento integral do que fora determlnadó.por
esse E.CN.J.

Constatou-se que, para dotar as unidades judiciárias de jJ instância de
uma IOt11!;ãomínima possível, havia a necessidade de se criar, por lei. J.O 19 (mil e dezenove
cargos) cargos (Oficiais de Justiça, Analistas e Técnicos Judiciários), posto que os eXistentes

eram insuficientes para as necessidades (4,241) é, portanto, para dareurnprimentõ
integral à.deoisão dessa Cone Administrativa.

EUl razão desse fato Ibi remetido à Assembteía Legislativa projeto.para
a criação dos referidos cargos, () qual foi convertido na Lei n" 14.6&4, de 3.1 de maio de 2012
(cópia. jâ enviada). Com a nova redclinição de loeação, restou §elli objeto! .. revQ~M.bt
racItamente,1I INn" 07/2010, e, expressamente, pela.1N n" 06/12. gueslionadn pela AMEPf~"

Registre-se que na referida lei não lei criado nenhum cargo especínco
para o Tribunal de Justiça e nem para a Corregedoria Geral de Justiça. Alei ateve-sc, apenas, a
cJ'iarl~U:!:~oSa atender o primeiro grau de jurisdição. Igualmente, não se criou nenhum cargo
ccmtssíonado ou qualquer função gratificada.

Relembrc-se, conforme já mencionado em ofício anterior. que na
.1ustit1clltivaqueacompanhou o projeto de lei tez-se II menção de que os. referidos cargos só
sc.rj~mntovidos ~1[mrtir dcjallciro de 2013, POR: ABSOLUTAI<'ALTAf).KyEIU3A NO
ORÇA.MENTO DESTE ANO. Com efeito. colhe-se da referida exposição o seguinte texto:

"Daí porque o recém-homologado (21.03.20 I concurso público para
servidores, que apresenjouacaracteristica da reginnalizaeâo (isto te, o
candidato aprovado somente poderá ser nomeado para o cargo-no polo-·
ou região ~ para o qual seinscreveu, de lá podendo ser removido apenas
após ter eu Illpr ido o estágio probatório de 3 anos), cl1seja a
possibilidade de dotação de cada unidade judiciáriH do Estado, pOl'mais
distante que se localize, de un1contingente mÍnÍ1no de sentidÓres do
próprio Poder Judiciário reputado satisfalório não n ideal ~ para o
suprimento da aludida.carência de recursos humanos.
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na 1."Entrância - 02 oficiais de justiça, 02 analistas judiciários e 04
técnicos judiciários;

lU\ 2" Entrância >- 02 oficiais de justiça, 02 analistas judiciários c 05
técn ices judiciários;

nu 3" Entdincin - 02 oficiais de justiça, 03 analistas judiciários e 06
técn ices jud iciários

implicando os seguintes quantitativos:

1822

Planilha 02 - lotação mínima (necessária) de servidores

Entrância Oficial de
Just iça
(Ol-'J)

Analista
J ud icíário
(APJ)

Técnico Total
Judiciário
(TP.J)

891

1528

4241

Urge, portanto, li criação dos indispensáveis (4.241 projetados - 3.222
atuais) 1.019 novos cargos - de provimento efetivo - de servidores do
Judiciário pernarnbucuno, nu conformidade deste anteprojeto de lei
submetido fi apreciação do Pleno do Tribunal.

Convém esclarecer que acatada que venha a ser a proposiçao, o
preenchimento dos cargos a serem criados se dará a partir de janeiro
de 21113, pela utilização de recnrsos que serão agregados ao
respectivo orçamento."

Na sessão extraordinária do Tribunal Pleno. realizada no dia 16.04.2012.
a presidência deu conhecimento aos senhores desembargadores da vimposstbilidade do
pmvÍlllcnto do cargo este ano - na sua totalidade - por falta de recursos financeiros. (ataanex.a)
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Por tudo quanto roi exposto. verifica-se que a mencionada Instrução
Nonnativa n" 07, a qual a AMEPE pretende que seja cumprida. já linha sido implicitamente
revogada quando da edição da Lei n" 14.684, de 31 de maio de 2012 (que criou OSCiIl-gOS), e
agora, expressamente, pela IN 06. ora impugnada, E o foi })()J' duas f:1ZÜeS bemclaras: a)
lN.EXISTÊNCIA, na éJlOCH, de cargos para o seu cumprimento e b)FALTA .DE
RECURSOS IHNANCEIROS rHII'a provimento dos mesmos este ano.

QUANTO AO CtlMPRIMENTO DÁ DEC1SÃO DESTE CN,J.

Quanto â alegação da requerente de que o Tribunal não vem,
deliberadamente, cumprindo a decisão desse Egrégio Conselho. não procede. Porque. como dito
antes. nem li Instrução Normativa n" 07 (rcvogada) nem a de n" 06 têm condições de serem
cumpridas em sua totalidade uma vez que, embora (agora) existam os cargos - que foram
criados pela lei acima referida - atualmente não existem recursos financeiros para
provimento dos mesmos este ano. 86 a partir de janeiro do próximo auo a situação será,
gradativamente, solucionada.

Ressalvadas as exceções - que serão apreciada pda administracão. em
Catlll caso - o Tribunal vem cumprindo, dentro do possível, o que determinou a decisão desse E.
CN.I, na medida em que nenhuma Unidade Judiciária tem diferenca quantitativa de um servidor.
Jllifa maís ou para menos. da 10flIÇão mínima cstabelccídn, em cada Unidndc Judiciária, fato esse
já comunicado e constante do relatório circunstanciado elaborado pela Secretaria de Gestão de
Pessoas deste Tribunal.

Finalmente, reafirmo que a situação que exige a lotação mínima, dentro
do.possfvel e da real idade orçamentária e financeira do Tribunal, será normalizada a partir de
janeiro de 2013, fato, aliás. esperado com muita tranquilidade pelos magistrados e servidores.

Estes são os esclarecimentos que encaminho, ficando no aguardo parn
outros esclarecimentos caso seja necessário. oportunidade em que renovo a Vossa Excelência os
meusprotes tos de estima e elevada consideração.

Atenciosamente.
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